
2023, Retos, 50, 134-142 
© Copyright: Federación Española de Asociaciones de Docentes de Educación Física (FEADEF) ISSN: Edición impresa: 1579-1726. Edición Web: 1988-2041 (https://recyt.fecyt.es/index.php/retos/index) 

- 134 -  Retos, número 50, 2023 (4º trimestre) 

Gestão de Risco da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014 em São Paulo 
Risk Management of the 2014 FIFA World Cup Brazil in São Paulo 

Gestión de Riesgos para la Copa Mundial de la FIFA Brasil 2014 en São Paulo 
*Dirceu Santos Silva, *Luana Carla André, **Silvia Cristina Franco Amaral 

*Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (Brasil), Universidade Estadual de Campinas (Brasil) 
 

Resumo. A presente pesquisa apresentou como objetivo analisar a gestão de risco da Copa do Mundo da FIFA 2014 em São Paulo. 
Utilizou-se de uma pesquisa descritiva, de cunho qualitativa, com coleta de dados realizada em três etapas: a) análise documental; b) 
análise de jornais; c) entrevistas semiestruturadas com os gestores. Para a interpretação dos dados a técnica utilizada foi a análise de 
conteúdo. Os resultados indicaram que os riscos econômicos e financeiros, os riscos de saúde e meio ambiente, e os riscos de segurança 
e proteção foram mínimos. Por outro lado, os riscos políticos e governamentais, de infraestrutura, e os riscos operacionais e organiza-
cionais foram recorrentes na gestão da Copa do Mundo da FIFA em São Paulo. Os principais achados contribuem para uma avaliação 
do desenvolvimento econômico, político e social dos megaeventos esportivos e podem instigar novas pesquisas em edições futuras.  
Palavras-chave: Políticas Públicas. Gestão. Megaeventos Esportivos. Legado. Esportes.   
 
Abstract. The aim was to analyse the risk management of the 2014 FIFA World Cup in São Paulo. This is a descriptive research, with 
qualitative approach and data collection in three stages: a) a documental analyse; b) an analysis in newspapers; c) semi-structured 
interviews with stakeholders who performed at the mega sporting event. For the interpretation of data, the technique content analysis 
was used. The results indicated that economic and financial, health and environmental, and safety and protection risks were minimal. 
On the other hand, the political and governmental, infrastructure, and operational and organizational risks were recurrent in the 
management of the FIFA World Cup in São Paulo. The main findings contribute to an assessment of the economic, political and social 
development of the sports mega-events and can instigate further research in future editions. 
Keywords: Public Policies. Management. Sports Mega-Events. Legacy. Sports. 
 
Resumen. Esta investigación tuvo como objetivo analizar la gestión de riesgos de la Copa Mundial de la FIFA 2014 en São Paulo. Se 
utilizó una investigación descriptiva, de carácter cualitativo, con recolección de datos realizadas en tres etapas: a) análisis de documen-
tos; b) análisis de periódicos; c) entrevistas semiestructuradas con gerentes. Para la interpretación de los datos, la técnica utilizada fue 
el análisis de contenido. Los resultados indicaron que los riesgos económicos y financieros, los riesgos para la salud y el medio ambiente 
y los riesgos de seguridad y protección eran mínimos. Por otro lado, los riesgos politicos y gubernamentales, los riesgos de infraestruc-
tura y los riesgos operativos y organizacionales fueron recurrentes en la gestión de la Copa Mundial de la FIFA en São Paulo. Los 
principales hallasgoz contribuyen a una avaluación del desarrollo económico, politico y social de los megaeventos deportivos y pueden 
instigar más investigaciones en futuras ediciones.  
Palabras-clave: Políticas Públicas. Gestión. Mega Eventos Desportivos. Legado. Deportes.  
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Introdução  
 

Os megaeventos esportivos como a Copa do Mundo da 
FIFA e os Jogos Olímpicos abrangem um elevado número 
de países, apresentam significância internacional e ocorrem 
em um período curto de tempo, apesar de dependerem de 
um longo período de preparação. Os megaeventos esporti-
vos apresentam audiência internacional e os países-sede pas-
saram a compreender como uma oportunidade de promo-
ção internacional (Roche, 2000; Horne & Manzenreiter, 
2006; Preuss, 2019; Koenigstorfer, et al., 2019). 

Existe uma ampla produção científica que analisa os me-
gaeventos esportivos por meio dos legados: tangíveis, rela-
cionado ao material e a infraestrutura urbana e esportiva; 
intangíveis no que diz respeito ao impacto cultural, identi-
dade, autoimagem do lugar e outros aspectos socioculturais 
(Poynter, 2006; Tavares, 2011; Ribeiro et al., 2014). No 
entanto, o termo legado causa impressão de algo positivo e 
foi desenvolvida uma distinção entre os termos: legados 
com uma conotação mais positiva; impactos com uma co-
notação negativa ou positiva (Romera, 2014).  

Uma outra forma de análise dos megaeventos 

esportivos, diz respeito à ferramenta de gestão de riscos 
(Toohey & Taylor,2008; Jennings & Lodge, 2011; Jennings 
(2012). No entanto, existe uma lacuna de pesquisas relaci-
onas à gestão de risco no contexto da Copa do Mundo (Silva 
et al., 2016), principalmente após a realização do megae-
vento esportivo (Preuss, 2019), já que a maioria das pesqui-
sas antecedem a sua realização e têm maior incidência nos 
Jogos Olímpicos. 

Dessa forma, surgiu o interesse de pesquisar a Copa do 
Mundo da FIFA, realizada a cada quatro anos, organizada 
por um ou mais países. Por ter uma gestão complexa, pode 
gerar diversos riscos, além dos impactos nacionais e inter-
nacionais, de curto e longo prazo (Damo, 2012; Sant & 
Madson, 2015; Silva, 2016; Azhar et al., 2023).  

Em 2014, o Brasil foi sede da Copa do Mundo, o que 
suscitou diversos debates acadêmicos no campo da gestão 
pública ao colocar os megaeventos esportivos na agenda po-
lítica (Amaral et al., 2014; D’auria et al., 2022). Destacam-
se a discussão sobre a infraestrutura (Branski, et al., 2013), 
os espaços da cidade (Silva et al., 2015), as parcerias pú-
blico-privadas nas arenas esportivas (Reis & Cabral, 2017), 
a modernização do futebol brasileiro (Ribeiro et al., 2017), 
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o impacto no turismo brasileiro (Bonfim & Teles, 2017) e 
o legado da Copa do Mundo (Silva et al., 2021). Os mega-
eventos esportivos no Brasil impactaram ainda outros pro-
gramas esportivos como o Programa Segundo Tempo, con-
forme discutido por Silva et al. (2023).  

Para o presente artigo, escolhemos a análise da gestão de 
risco por se tratar de um aspecto pouco explorado nas edi-
ções da Copa do Mundo da FIFA, por contribuir para o con-
trole e avaliação dos aspectos econômicos, políticos, sociais, 
ambientais, organizacionais e de infraestrutura. Os dados 
aqui presentes servem como avaliação e para o aperfeiçoa-
mento da produção de conhecimento sobre a temática, so-
bretudo com a mudança recente de organização da próxima 
edição, que será no México, Canadá e Estados Unidos, pela 
primeira vez em três países, o que pode potencializar os ris-
cos de gestão.  

Para o contexto brasileiro, tomamos como base a ferra-
menta de gestão de risco desenvolvida por Toohey & Taylor 
(2008), Jennings & Lodge (2011) e Jennings (2012), que 
permite identificar as incertezas para um governo, institui-
ções organizadoras e sociedade civil na realização de um me-
gaevento esportivo. A ferramenta permite a avaliação siste-
mática e detalhada de todas as possibilidades para os even-
tos, de forma que seja possível antecipar estratégias para 
identificar e minimizar situações indesejadas. Antecipar aos 
riscos pode ser crucial para as estimativas de ganhos e perdas 
associadas à gestão (Jennings, 2012).  

Os riscos econômicos e financeiros são os mais discuti-
dos e apresentam diversas estimativas de impactos econô-
micos positivos antes da realização do evento. O impacto 
econômico direto está relacionado ao aumento do turismo, 
além dos gastos do governo, que são transmitidos de volta 
para economia. O impacto econômico indireto está relaci-
onado aos efeitos posteriores de injeções, na economia, por 
meio de empresas, indústrias e governos. Os riscos políticos 
e governamentais estão relacionados às consequências para 
as cidades-sede, como a remoção forçada, protestos, cor-
rupção etc. Os riscos de infraestrutura dizem respeito à ade-
quação dos equipamentos esportivos (arenas/estádios) e da 
infraestrutura urbana (aeroportos, portos, transporte e tec-
nologia). Os riscos de saúde e meio ambiente estão relacio-
nados aos impactos ao meio ambiente e a possibilidade de 
disseminação de uma pandemia ou caos no sistema público 
de saúde. Os riscos de segurança e proteção podem variar 
de acordo com a posição geográfica do país-sede e dos con-
flitos locais, o que envolve fatores internos como a violência 
e crimes locais e fatores externos como os ataques terroris-
tas. A gestão da segurança é complexa e envolve a troca de 
conhecimentos de diferentes governos e países. Os riscos 
operacionais e organizacionais estão associados ao governo 
local, com o objetivo de entregar no prazo a infraestrutura 
e cumprir o orçamento previsto (Jennings & Lodge, 2011; 
Jennings, 2012; Silva, 2016; Ludvigsen & Bond, 2022). 

Diante do exposto, a discussão central girou em torno 
da seguinte questão: como ocorreu a gestão de risco na 
Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014 em São Paulo? O ob-
jetivo do artigo foi analisar a gestão de risco da Copa do 

Mundo da FIFA 2014 em São Paulo.  
 
Material e métodos 

 
Realizou-se uma pesquisa descritiva, com abordagem 

qualitativa (Minayo et al., 2016) por permitir a análise e in-
terpretar do problema da gestão de risco. O recorte tem-
poral compreendeu os anos de 2007 a 2017, justificado por 
envolver a formação da agenda e o período posterior ao me-
gaevento. Os instrumentos para coleta seguiram uma trian-
gulação de dados em três etapas, o que garantiu uma maior 
profundidade sobre a temática em diferentes fontes.  

Na primeira foi realizada uma ampla análise documental 
na Secretaria Executiva do Comitê Paulista da Copa (vincu-
lada à Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regi-
onal) e no Comitê Integrado de Gestão Governamental Es-
pecial para a Copa do Mundo de Futebol de 2014 
(SPCOPA) (vinculado às secretarias municipais), conforme 
Figura 1 

 
 

 
Figura 1. Corpus de análise 

 
Na segunda etapa foi realizada uma análise nos jornais 

Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo (Estadão), por 
terem alcance nacional e por terem realizado a cobertura 
sobre a temática. Além disso, os jornais estão situados no 
estado de São Paulo, objeto da presente análise. Na terceira 
etapa foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 
dois gestores. O primeiro entrevistado foi membro da Se-
cretaria Executiva do Comitê Paulista da Copa (Gestor 1). 
O segundo foi membro da SPCOPA (Gestor 2). A presente 
pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da 
Unicamp, parecer 182.444. Os dois sujeitos entrevistados 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE). 

Para interpretação dos dados, foi utilizado a análise de 
conteúdo temático. As fases da análise foram organizadas 
em três polos cronológicos: a pré-análise; a exploração do 
material; o tratamento dos resultados e a inferência (Bardin, 
2016). A análise de conteúdo temático foi organizada por 
categorias inspiradas no referencial teórico da gestão de 
risco com pequenas adaptações conforme a seguir: a) finan-
ceiros e econômicos; b) políticos e governamentais; c) de 
infraestrutura; d) de saúde e meio ambiente; e) segurança e 
proteção; e f) operacionais e organizacionais. De acordo 
com Jennings & Lodge (2011) e Jennings (2012), a gestão 
de risco como método analítico, permite a comparação di-
reta de abordagens, entre temáticas ao longo de diferentes 
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edições dos megaeventos, o que pode gerar a integração de 
literatura e avançar para uma análise das incertezas e do 
custo e benefício de sua organização.  

 
Resultados e Discussão 

  
Riscos econômicos e financeiros  
A análise dos riscos econômicos e financeiros relaciona-

dos à Copa Mundo da FIFA Brasil 2014 em São Paulo en-
volveu dois aspectos: o impacto econômico e o Produto In-
terno Bruto (PIB).  

No caso de São Paulo, trata-se do principal centro finan-
ceiro da América Latina, com uma população em torno de 
12 milhões de habitantes e concentração de cerca de 12% 
do PIB nacional. A análise do contexto do munícipio é de 
grande relevância para a compreensão do impacto econô-
mico, já que foi sede da abertura do megaevento. O pri-
meiro documento analisado foi o “Estádio da abertura da 
Copa 2014 como dinamizador do desenvolvimento da Zona 
Leste”, de autoria da Accenture, encomendado pela Ode-
brecht e Sport Club Corinthians Paulista. A previsão foi de 
R$ 30,6 bilhões de impacto econômico indireto, ao longo 
de 10 anos (Accenture, 2011). O segundo documento ana-
lisado foi o “Estudo de viabilidade econômica tributária”, de 
autoria da Ademar Fogaça & Associados Consultoria e Ne-
gócios Ltda, contratada pela Prefeitura Municipal, que esti-
mou um impacto econômico indireto, entre os anos de 
2012 e 2023, em torno de R$ 32,5 bilhões, além do acrés-
cimo de 0,24% do PIB em 2014 (Pereira, 2011).  

Após a realização do megaevento, não existem pesquisas 
que aferiram o impacto em longo prazo, mas foi reportado 
que no ano de realização, a Copa injetou R$ 30 bilhões na 
economia brasileira, cerca de 0,6% do PIB (Rolli & Fraga, 
2014). Dessa forma, a Accenture e a Ademar Fogaça & As-
sociados Consultoria e Negócios Ltda superestimaram os 
valores para São Paulo, uma vez que o impacto econômico 
alcançado em âmbito nacional foi o previsto apenas para 
Zona Leste de São Paulo. 

Em uma coleta de dados realizada no site do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) após a realização 
do megaevento esportivo, um dos principais indicadores 
econômicos, a renda média da população da Zona Leste mu-
dou minimamente de R$ 900,00 por habitante (2011) para 
R$ 1.058,00 (2015) (IBGE, 2015).  

Na entrevista realizada com o Gestor 1 (2015) foi rela-
tada que a construção da Arena Corinthians envolveu ques-
tões políticas e econômicas nas “negociações do projeto, 
exigências da FIFA em relação ao porte do estádio e reuni-
ões com os arquitetos para modelarem o projeto”. A cons-
trução da Arena Corinthians substituiu a reforma prevista 
para o Estádio do Morumbi, com a justificativa de desenvol-
vimento econômico para a Zona Leste de São Paulo. 

De acordo com Baade & Matheson (2004), a previsão de 
impactos econômicos realizadas por empresas contratadas 
também foram superestimadas em outras edições do mega-
evento. 

 

Riscos políticos e governamentais  
Os riscos políticos e governamentais analisados foram: 

remoção forçada; protestos; convicções sobre a corrupção; 
condições de trabalho dos operários. A remoção forçada foi 
o primeiro risco político analisado. De acordo com os do-
cumentos “Ofício nº 17.672/2013/PRDC” e “Síntese do 
Estudo Social”, as remoções forçadas foram concentradas na 
Comunidade Favela da Paz, por meio de um auto de inter-
dição dos imóveis, em que as famílias foram obrigadas a sa-
írem das suas casas (São Paulo, 2013a; São Paulo, 2013b). 
A interdição foi justificada a partir dos riscos existentes re-
lacionados à integridade física dos seus ocupantes, no en-
tanto, existiam famílias que moravam entre dois a 20 anos 
no local (Ancop, 2014).  

A partir do documento “Auto de interdição nº 0719” foi 
descrito que todas as famílias passaram por uma Síntese do 
Estudo Social, por meio de um questionário aplicado, que 
identificou a origem, titular do imóvel e situação socioeco-
nômica. As famílias foram atendidas pelo Programa de 
“Ações de Habitação”, que garantiu um auxílio moradia, en-
tre R$ 900,00 e R$ 1.800,00 (São Paulo, 2013c). 

Em abril de 2014, realizou-se uma reunião com repre-
sentantes da Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo (Sabesp), da AES Eletropaulo, da Caixa Eco-
nômica Federal (CEF), da Secretaria Municipal de Habita-
ção, de Itaquera e da Comissão de Moradores da Comuni-
dade da Paz. Após a reunião foi assinado o documento “Ofí-
cio nº 051/2014 – GVP”, e a Prefeitura assumiu o compro-
misso de reassentar 120 famílias da Comunidade Vila da Paz 
(IQ), Alça Jacu e Pedreira no Conjunto Minha Casa Minha 
Vida (MCMV). As outras 276 famílias seriam atendidas pelo 
Plano de Trabalho Social (São Paulo, 2014; 2013d). 

De acordo o Dossiê Megaeventos e Violações dos Direi-
tos Humanos no Brasil, publicado pela Articulação Nacional 
de Comitês Populares da Copa (ANCOP, 2014), as remo-
ções forçadas foram acompanhadas de um Plano Popular Al-
ternativo, que buscou elucidar os direitos violados, com 
destaque para o “direito à informação (Lei Federal nº 
12.527/2011), gestão democrática da cidade, direito à ci-
dade (Lei Federal nº 10.257/01 - Estatuto da Cidade), di-
reito à moradia digna (Constituição Federal de 1988) e fun-
ção social da propriedade”.  

 As remoções forçadas ocorreram de forma violenta, 
com ameaças as lideranças, cortes no abastecimento de água 
ou luz, truculência da Polícia Militar e incêndios crimino-
sos. O movimento social “Nossa Itaquera” promoveu um 
processo de resistência, por meio de manifestações. No Bra-
sil, o número de remoções forçadas foi cerca de 25 mil pes-
soas em 12 cidades-sede (Ancop, 2014, p. 41).  

O direito à moradia foi o que recebeu maior atenção dos 
movimentos sociais. Para a relatora da Organização das Na-
ções Unidas (ONU), Raquel Rolnik (2010, p.2) “os mega-
eventos esportivos podem ser uma oportunidade para con-
solidar o direito à moradia adequada”, já que são catalizado-
res de planos de desenvolvimento.   

Destacam-se à ocupação Copa do Povo, em São Paulo, 
realizada nas vésperas do megaevento esportivo, chegou a 
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abrigar 5 mil famílias em busca de moradia. Sobre a mobili-
zação da sociedade civil, o Gestor 2 (2015), membro do 
SPCOPA, enfatizou que: “A Copa do Povo teve essa ocupa-
ção próxima ao estádio, cerca de três quilômetros. Nós 
achamos que teríamos grandes protestos e movimentação, 
mas a Secretaria Geral da Presidência participou ativamente 
e fez interlocução [...].” 

Após uma série de protestos e diálogos com o Governo 
Federal, firmou-se o compromisso de incluir a ocupação 
Copa do Povo no Programa MCMV, com previsão de cons-
trução de 2.650 unidades habitacionais. Apesar do acordo, 
não teve um prazo para iniciar as obras (Resk, 2016).  

Até o final da coleta de dados, o projeto de construção 
das moradias se encontrava em processo de licenciamento, 
já com atrasos no cronograma. Além disso, ocorreu um 
processo de gentrificação. De acordo com Smith (1998) a 
gentrificação corresponde a um processo pelo qual os bair-
ros, sobretudo os de baixa renda experimentam investimen-
tos, acompanhados de migração das classes mais baixas para 
outras regiões. A gentrificação é acompanhada pelo au-
mento de preços e impostos locais, que resulta na transfor-
mação física e cultural.  

 
 

Figura 2.  Protestos contra a Copa do Mundo da FIFA 
Fonte: Organizado pelos autores com base em Silva (2016) 

 
O segundo risco político analisado foi o protesto da so-

ciedade civil contra os megaeventos esportivos. Os protes-
tos foram contrários à Copa das Confederações FIFA Brasil 
2013. As manifestações tiveram início com o Movimento 
Passe Livre (MPL), a partir do aumento da tarifa da passa-
gem de ônibus. Após a coerção da Polícia Militar, o movi-
mento cresceu e ganhou dimensaõ nacional. A principal 
pauta de discussão foi o uso adequado de recursos públicos, 
a transparência, o direito à moradia, a não privatização dos 
estádios e o fim da corrupção. O Jornal a Folha de S. Paulo 
realizou a cobertura da temática, conforme Figura 2.  

Os riscos de protestos foram recorrentes em outras edi-
ções dos megaeventos esportivos (Jennings, 2012). Porém, 
no Brasil houve uma maior incidência de protestos contra 
uma edição de Copa do Mundo da FIFA, entre movimentos 
pacíficos e violentos (Butler & Aicher, 2015).  

O terceiro risco político analisado foi a corrupção, 

temática não recorrente nos documentos, entrevistas reali-
zadas e análise de jornais. No entanto, após a 26º fase da 
Operação Lava Jato, o inquérito confirmou as suspeitas de 
irregularidades nas obras da Arena Corinthians, cuja a em-
preiteira responsável foi a Odebrecht. O vice-presidente do 
Corinthians, André Luiz de Oliveira (André Negão), em 
2016, foi alvo de condução coercitiva, um mandado de 
busca e apreensão da Polícia Federal, sob suspeita de pro-
pina de R$ 500 mil (Rocha & Mattoso, 2016).  

As convicções sobre a corrupção em outras edições da 
Copa do Mundo foram investigadas pela Federal Bureau of 
Investigation (FBI), quando levou à prisão de nove funcio-
nários da FIFA (FBI, 2017). No Brasil, a “Operação Jules 
Rimet” prendeu 11 pessoas por corrupção na venda de in-
gressos, por organização criminosa, corrupção ativa, sone-
gação e lavagem de dinheiro (Gibson, 2014). 

Por fim, o quarto risco político analisado foram as mor-
tes dos operários relacionados à Copa do Mundo da FIFA. 
Uma notícia publicada na Folha de S. Paulo, destacou que 
no Brasil teve 10 mortes de operários, três delas em São 
Paulo, na construção da Arena Corinthians. Duas mortes 
aconteceram após o desabamento de um guindaste. O aci-
dente interditou 30% da obra e adiou a entrega (Kfouri, 
2013). Em uma outra notícia publicada na Folha de S. Paulo 
foi relatada a morte de mais um operário, que caiu de uma 
altura de oito metros. Os organizadores do evento lamen-
taram a morte e continuaram a obra no dia do incidente 
(Trindade, 2014).  

A construção da Arena Corinthians foi marcada pelos 
atrasos e por diversos inquéritos civis públicos contra as ir-
regularidades trabalhistas. Os operários não tiveram segu-
rança de trabalho e as denúncias envolveram a submissão aos 
prazos mais apertados, o que elevou os riscos. De acordo 
com Almeida & Gutierrez (2018), ao analisarem a cober-
tura internacional de 699 reportagens, concluíram que os 
impactos políticos foram negativos, sobretudo com a re-
pressão política do Estado contra as manifestações sociais de 
educação, saúde e saneamento básico. Além disso, houve 
impacto negativo no que diz respeito à infraestrutura, que 
será discutida na seção a seguir.   

 
Riscos de Infraestrutura  
Em São Paulo, a infraestrutura relacionada à Copa do 

Mundo foi marcada por abandonos e atrasos. Na Matriz de 
Responsabilidade da Copa de 2010 previa a construção do 
Monotrilho (Linha 17), no valor de R$ 2,860 milhões (Bra-
sil, 2010), que foi abandonada em 2012. (Brasil, 2012). As 
verbas do projeto minguaram de R$ 2,8 bilhões para R$ 
548,5 milhões (Brasil, 2014).    

O projeto do Trem de Alta Velocidade (TAV), que li-
garia Campinas ao Aeroporto Galeão e receberia cerca de 
10 milhões de passageiros por ano foi abandonado devido ao 
alto custo R$ de 11 bilhões (Gripp, 2009). Outra obra pre-
vista e abandonada foi a reforma do Estádio do Morumbi, 
excluída do planejamento em 2011. O valor previsto foi de 
R$ 240 milhões, R$ 150 milhões financiados pelo BNDES 
e R$ 90 milhões de recursos do São Paulo Futebol Clube. A 



2023, Retos, 50, 134-142 
© Copyright: Federación Española de Asociaciones de Docentes de Educación Física (FEADEF) ISSN: Edición impresa: 1579-1726. Edición Web: 1988-2041 (https://recyt.fecyt.es/index.php/retos/index) 

- 138 -  Retos, número 50, 2023 (4º trimestre) 

Matriz de Responsabilidade da Copa, em 2012, incluiu o 
projeto da Arena do Corinthians, com cronograma final 
para dezembro de 2013, mas foi entregue somente em abril 
de 2014 (Brasil, 2010; 2012). 

Na Matriz de Responsabilidade da Copa, em 2013, a 
previsão de investimentos com a construção da Arena Co-
rinthians foi de R$ 820 milhões, dos quais R$ 400 milhões 
de financiamento do BNDES e R$ 420 milhões do governo 
municipal, a partir dos Certificados de Incentivo ao Desen-
volvimento (CIDs). Os recursos foram contemplados a par-
tir da Lei nº 15.413, de 20 de julho de 2011, com validade 
de 10 anos, com limite de R$ 420 milhões (São Paulo, 
2011a; São Paulo, 2013b).  

De acordo com Reis e Cabral (2017), os riscos de cons-
trução e operação das arenas e estádios da Copa do Mundo 
da FIFA Brasil 2014 foram repassados para o setor público. 
No entanto, os projetos com melhores padrões de desem-
penho econômico foram repassados para os parceiros priva-
dos. No caso da Arena Corinthians, a construção e operação 
foram privadas, mas com forte participação do poder pú-
blico no financiamento.  

No Estado de São Paulo, verificou-se o direcionamento 
de recursos para os aeroportos. A Matriz de Responsabili-
dade da Copa de 2010 previa a construção do terminal de 
passageiros 4, construção do Módulo Operacional (MOP 1) 
e construção do Módulo Operacional (MOP 2). Para o Ae-
roporto Internacional de Campinas (Viracopos) foi prevista 
a construção do Módulo Operacional (MOP), reforma do 
terminal e construção de um novo terminal (Brasil, 2010). 
Na Matriz de Responsabilidade da Copa de 2012 ocorreu a 
inclusão do terraplenagem do terminal de passageiros 3 no 
Aeroporto Internacional de São Paulo (Guarulhos) (Brasil, 
2012; Brasil, 2014). 

Sobre a infraestrutura, a FIFA exigiu das cidades-sede 
um sistema de transporte público, que realizasse uma cone-
xão via metrô entre os estádios e o centro da cidade. Apenas 
três cidades-sede atenderam esse critério, São Paulo, Rio de 
Janeiro e Recife (Dias & Carvalho, 2014). 

De acordo com Belmino e Carvalho (2014), ao pesqui-
sarem o caso da Copa do Mundo de 2014, em Fortaleza-
CE, destacaram que a ideia de legado relacionado à amplia-
ção da infraestrutura serve para legitimar a realização do 
evento, embora os estados que são sede, estão interessados 
na visibilidade e no aumento do turismo. No entanto, a ideia 
de legado como algo positivo é equivocada, já que não tem 
como prever as consequências da organização.  

Para Alm et al. (2014) o principal risco de infraestrutura 
acontece após o megaevento, já que o equipamento cons-
truído pode se tornar um “elefante branco”, um empreen-
dimento caro, com custos em uso diário para o setor público 
ou privado.  

Em São Paulo, não identificamos riscos da arena se tor-
nar um “elefante branco” e os principais riscos foram: o 
abandono de obras; mudanças de planejamento do local de 
construção da arena; ausência de planejamento adequado 
com o custo real e total das obras.  

 

Riscos Ambientais e de Saúde  
Os riscos ambientais e de saúde não foram incidentes. 

Os riscos ambientais foram geridos pela FIFA, a partir do 
compromisso de executar as obras de forma a incluir o con-
ceito de desenvolvimento sustentável (FIFA, 2011).  

O conceito de sustentabilidade foi enfatizado na cons-
trução da Arena Corinthians, com a implementação do Pro-
jeto Green Goal, baseado na edição da Copa do Mundo da 
FIFA Alemanha 2006. Destacou-se o conceito “Triple Zero” 
que incluiu: zero energia (geração por fontes renováveis), 
zero emissões (não geração de CO2) e zero desperdício 
(Andrade, 2014). A FIFA adotou um discurso de que a Copa 
do Mundo impacta de forma positiva no meio ambiente 
desde 2006. No Brasil, a novidade foi a redução da emissão 
de carbono (FIFA, 2013).  

De acordo com Pereira et al. (2019), a partir da Copa 
do Mundo da FIFA Rússia 2018, passou a seguir padrões de 
sustentabilidade como a construção verde, redução de emis-
sões de carbono, energia e gestão de resíduos. 

Sobre os riscos de saúde, os gestores entrevistados não 
souberam mencionar as ações que foram realizadas no setor 
e os jornais analisados não fizeram a cobertura da temática. 
No entanto, de acordo com Miranda et al. (2017), os riscos 
de saúde foram recorrentes durante a Copa do Mundo da 
FIFA Brasil 2014, já que todas as cidades-sede apresentaram 
taxas de ocupação altas nos leitos hospitalares públicos. Em 
caso de terrorismo, pandemia ou desastre provocado por 
um fenômeno natural, poderia gerar uma situação de cala-
midade pública.  

De acordo com pesquisa realizada por Garcia et al. 
(2016), ao analisarem os 2.570 atendimentos em Fortaleza-
CE, uma das sedes da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014, 
concluíram que não foram identificados riscos de saúde pú-
blica, mas revelou que o megaevento esportivo aproveitou 
a articulação entre os diferentes entes federativos para o 
aperfeiçoamento da rotina do sistema de vigilância sindrô-
mica.  

 
Riscos de Segurança e Proteção  
No que diz respeito aos riscos de segurança relacionados 

à Copa do Mundo da FIFA 2014, as cidades-sede se com-
prometeram com a FIFA no alinhamento das medidas de 
proteção. O Estado de São Paulo foi responsável, junto aos 
governos municipal e federal, pelo fornecimento de recur-
sos para a infraestrutura, proteção policial para as equipes 
participantes e membros da delegação da FIFA (FIFA, 
2011). A principal ação foi a integração de instituições e sis-
temas, o que envolveu a implementação do Centro de Co-
mando e Controle Regional e instalação de câmeras de mo-
nitoramento (BRASIL, 2013b).  

A segurança em megaeventos esportivos como a Copa 
do Mundo, de acordo com Giulianotti e Klauser (2009) tem 
adotado os seguintes critérios: 1. Tecnologias; 2. Novas 
práticas de segurança internacional; 3. Políticas de segu-
rança e criação de nova legislação; 4. Segurança a partir das 
transformações sociais; 5. Alterações generalizadas nas re-
lações sociais; 6. Requalificação urbana. Os critérios de 
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segurança foram garantidos pelo governo a partir da Lei Ge-
ral da Copa. 

Para a abertura, em São Paulo, havia um grande es-
quema de controle de risco, no entanto, mesmo assim foi 
reportada uma arma de fogo durante a partida entre o Brasil 
e a Croácia. O suspeito estava próximo à tribuna onde es-
tava a presidenta Dilma Rousseff, chefes de Estado, autori-
dades da FIFA e o risco de disparo foi gerido após o reco-
nhecimento do homem como um policial (Turollo Jr & 
Righetti, 2014). 

De acordo com Chequer et al. (2018), ao pesquisarem 
a Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014, relataram que hou-
veram diversos problemas que foram registrados nas dele-
gacias e os furtos representaram 74% das ocorrências.  

A segurança na Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014 foi 
o tema central de um evento realizado pela Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp). Na ocasião foi 
realizado um balanço sobre as estratégias de seguranças. 
Destacou-se a transferência de conhecimento e a integração 
entre as polícias como um dos principais impactos positivos 
(Moraes, 2014).  

O Gestor 1 (2015), da Secretaria Executiva do Comitê 
Paulista da Copa, afirmou que o município de São Paulo “já 
discutia os temas de hospitalidade, segurança, transportes” 
no período de preparação para o torneio. A distribuição de 
responsabilidades foi realizada por meio do convênio entre 
o Estado e o município.  

Os riscos de segurança, de acordo com Jennings (2012) 
são mais incidentes nas edições dos Jogos Olímpicos do que 
da Copa do Mundo da FIFA, já que a estrutura do estádio 
facilita a segurança. Os locais de competições dos Jogos 
Olímpicos são em diferentes bairros da cidade, como as ma-
ratonas, que são abertas ao público em geral. Ludviasen 
(2018) acrescenta que a Copa do Mundo da FIFA Rússia 
2018 foi potencializada em riscos de segurança, já que o País 
passava por uma situação política complicada. 

 
Riscos Operacionais e Organizacionais  
A inflação de custos foi o principal risco operacional e 

organizacional, na relação entre o planejado e o executado. 
De acordo com Silva (2016), a inflação de custos ocorreu 
em todas as edições da Copa do Mundo da FIFA, entre 1994 
e 2014, e em São Paulo não foi diferente. O valor estimado 
foi de R$ 478,2 bilhões, R$ 345,9 bilhões do Estado e R$ 
132,3 bilhões do Município de São Paulo (São Paulo, 
2011b). Em 2013, uma nova estimativa passou a ter o valor 
de R$ 548,5 milhões, dos quais R$ 397,9 milhões seriam de 
responsabilidade do Estado e R$ 150,6 milhões do Municí-
pio de São Paulo (São Paulo, 2013e).  

Na Arena Corinthians, a previsão de investimentos foi 
de R$ 820 milhões (Brasil, 2012). Após a divulgação do or-
çamento, a Folha de S. Paulo fez a denúncia, já que o valor 
divulgado não representava o valor real. O orçamento não 
incluía os equipamentos e infraestrutura operacional. O 
custo final ultrapassaria R$ 1 bilhão, sem contar as anistias 
fiscais realizadas (ITRI, 2012). A previsão realizada na Folha 
de S. Paulo foi concretizada e o custo final foi de R$ 1,080 

bilhão. A Arena Corinthians foi o segundo equipamento es-
portivo mais caro entre as 12 cidades-sedes. As interven-
ções viárias, no entorno da Arena Corinthians, tiveram pre-
visão de custos na Matriz de Responsabilidade da Copa de 
2012, no valor de R$ 317,7 milhões e o custo final da obra 
foi de R$ 610,5 milhões (BRASIL, 2012; BRASIL, 2014). 

Os aeroportos no Estado de São Paulo tiveram significa-
tiva inflação de custos. O Aeroporto Internacional de São 
Paulo (Guarulhos) teve previsão de custos de R$ 1,219 bi-
lhão e o custo final foi de R$ 1.922,7 bilhão. O Aeroporto 
Internacional de Campinas (Viracopos) teve previsão de in-
vestimentos de R$ 742 milhões e o custo final foi de R$ 
1.184,9 bilhão. A previsão de custos em infraestrutura por-
tuária foi orçada em R$ 119,9 milhões e o custo final foi de 
R$ 154 milhões (BRASIL, 2010; BRASIL, 2014). 

No setor turístico, a previsão de investimentos foi de R$ 
15,57 milhões, R$ 14,44 milhões de investimentos federais 
e R$ 1,13 milhão de investimentos municipais. No entanto, 
o custo final foi de R$ 25,2 milhões em sinalização nos atra-
tivos turísticos, acessibilidade, implementação e reforma de 
novos Centros de Atendimento ao Turista (CAT), dos quais 
foram instalados no Aeroporto de Guarulhos, um no Aero-
porto de Congonhas e um no Terminal Rodoviário do Ti-
etê.  Do montante de investimentos, R$ 23,25 milhões fo-
ram recursos de responsabilidade do Governo Federal, 1,98 
milhão do Governo Municipal (BRASIL, 2013a; BRASIL, 
2014). A construção de instalações complementares, no Es-
tado de São Paulo, teve o custo final de R$ 107,9 milhões. 
Estes custos não sofreram inflação, já que foram orçadas e 
executadas em 2014 (BRASIL, 2014). 

Betine et al. (2018) destacaram que a organização da 
Copa do Mundo no Brasil passou por diferentes incidentes, 
como manifestações políticas, protestos de rua, acidentes na 
construção e no entorno dos equipamentos esportivos, mas 
que os meios de comunicação de massa internacional desta-
caram o sucesso do megaevento esportivo. 

De acordo com Gratton et al. (2006), existe uma ten-
dência de superestimarem os benefícios e de subestimarem 
os custos da realização de um megaevento esportivo, o 
mesmo ocorreu em São Paulo. Grix (2012) acrescenta que 
existe um consenso geral de que a Copa do Mundo da FIFA 
foi um sucesso após a sua realização, sobretudo nos discur-
sos dos organizadores e dos meios de comunicação de 
massa. 

A discussão sobre os megaeventos esportivos ocupou 
grande espaço na agenda política de esporte no Brasil na úl-
tima década e foi a prioridade do financiamento (Carneiro 
et al., 2021). Vale ressaltar que os megaeventos esportivos 
foram captados durante o Governo de Luiz Inácio Lula da 
Silva (2003-2010). Em 2023, iniciou o terceiro mandato do 
Governo Lula e foi recriado o Ministério do Esporte, não se 
sabe qual será a direcionamento da agenda esportiva brasi-
leira, mas os dados da presente pesquisa indicam que a Copa 
do Mundo da FIFA gerou diversos riscos de gestão que me-
recem planejamento e avaliação em longo prazo.  
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Conclusões 
 
A gestão de risco da Copa do Mundo da FIFA Brasil 

2014, em São Paulo, apresentou um grande volume de in-
certezas, apresentou contratempos, colapso e atraso na en-
trega da infraestrutura, manchetes de corrupção, protestos 
e inflação de custos das obras. A megaevento esportivo en-
volveu em sua organização as instituições esportivas nacio-
nais e internacionais, diferentes esferas de governo (muni-
cipal, estadual, federal e distrital), parceiros, patrocinado-
res e redes de televisão em âmbito nacional e internacional, 
o que aumentou os riscos de gestão.  

Os riscos econômicos e financeiros foram mínimos, a 
partir do momento que a construção da Arena Corinthians 
impulsionou a economia da Zona Leste de São Paulo, que 
era quase inexistente. Os riscos políticos e governamentais, 
por sua vez, foram recorrentes para a população local no 
que diz respeito ao acesso dos direitos. O governo precisou 
dialogar com a sociedade civil, após resistência contra o 
processo de remoção forçada. Os protestos foram frequen-
tes contra a organização da Copa do Mundo e as condições 
de trabalho dos operários e as suspeitas de corrupção foram 
temáticas que potencializaram os riscos políticos. O risco de 
infraestrutura foi incidente, já que houve obras abandona-
das, mudanças de planejamento, atraso na entrega da Arena 
Corinthians. Os riscos foram potencializados, já que o Es-
tado precisou reformar e construir um número significativo 
de equipamentos esportivos e urbanos. 

 Os riscos de saúde e meio ambiente e os riscos de segu-
rança não foram recorrentes na organização do megaevento 
esportivo. Os riscos operacionais e organizacionais relacio-
nadas à inflação de custos foi significativa, o que comprova 
que a organização do evento superestimou os benefícios em 
detrimento dos riscos que são gerados. Por fim, os resulta-
dos do artigo ao envolver a análise da gestão de risco da 
Copa do Mundo da FIFA, pode instigar novas pesquisas de 
edições futuras da Copa do Mundo da FIFA e que novas pes-
quisas com a aplicação da ferramenta é necessária para a 
compreensão da gestão.  
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